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as IIG envolvem actores diversos“The SDI provides a basis for spatial data discovery, evaluation, and application for users and providers within all levels of government, the commercial sector, the non-profit sector, academia and by citizens in general.” -The SDI Cookbook, 2009
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CO-SNIG



as IIG facilitam a partilha e o acesso As infraestruturas de informação geográfica (IIG) devemgarantir a partilha de dados entre as entidades envolvidas eum acesso facilitado à informação pelo público, em condiçõesque não restrinjam de forma indevida a sua utilizaçãogeneralizada.
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existem IIG a diferentes níveisAs IIG podem existir a diversos níveis de intervenção no território desde o nível Global passando pelo nível Europeu, Nacional (dos Estados Membros), regional e local. 

4



IIG em PortugalAs IIG podem existir a diversos níveis de intervenção no território desde o nível Global passando pelo nível Europeu, Nacional (dos Estados Membros), regional e local. SNIG    Portugal IDEE   Espanha
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IIG em PortugalEm Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e local, cada um com as suas especificidades.Ambiente Águas Marinhas e Costeiras
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Águas Marinhas e Costeiras



IIG em PortugalEm Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e local cada um com as suas especificidades.IDEIA   RAA IDEAlg Algarve
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IIG em PortugalEm Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e local, cada um com as suas especificidades.IDE Águeda IDE  Vale de Cambra
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Política de Dados
• Objectivo do módulo 
• Importância da Política de dados no contexto das IIG
• Política de dados em IIG

– Enquadramento legal
– Boas práticas de partilha de dados e serviços a nível nacional e internacional

• Dados abertos
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• Dados abertos
– Caracterização das políticas de dados geográficos das entidades participantes numa IIG

• Exemplos nacionais
• SNIMar
• SNIG

• INSPIRE e e-reporting
• Notas finais



Objectivo
• Apresentar os aspetos considerados chave para uma IIG em termos de políticas de dados.
• Dar uma visão geral do quadro jurídico de âmbito internacional, comunitário e nacional.
• Referir exemplos de boas práticas de acesso e partilha de dados a nível internacional e nacional.
• Destacar a prática de Dados Abertos, considerando a importância actual desta • Destacar a prática de Dados Abertos, considerando a importância actual desta abordagem e nomeadamente no âmbito da Visão SNIG 2020 adoptada no SNIG.
• Referir a abordagem INSPIRE e e-reporting.
• Ilustrar algumas práticas adoptadas ( e.g. princípios orientadores, metadados, legislação específica)  com exemplos nacionais, nomeadamente a situação da IIG nacional no que se refere à caraterização das políticas de dados geográficos das entidades participantes no SNIG.



Importância da Política de dados no contexto das IIG
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Fonte: Masser & Crompvoets (2015)



Importância da Política de dados no contexto das IIG
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Fonte: Rajabifard & Williamson, 2001



Importância da Política de dados no contexto das IIGPolíticasOs instrumentos de nível estratégico ou operacional que ajudam a facilitar o desenvolvimento ou uso de uma SDI. As políticas estratégicas abordam problemas de alto nível e estabelecem orientações para as organizações (por exemplo, reforçando o 
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as organizações (por exemplo, reforçando o cumprimento de determinados padrões e procedimentos). As políticas operacionais abordam tópicos relacionados com o ciclo de vida dos dados geográficos e ajudam a facilitar o acesso e o uso desses dados (por exemplo, diretrizes e manuais relacionados com a recolha, gestão, disseminação e uso dos dados). Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013



Importância da Política de dados no contexto das IIGArranjos InstitucionaisOs mecanismos criados para permitir que as principais partes interessadas colaborem e se envolvam ativamente no planeamento e implementação da IIG. Podem assumir a forma de legislação, regulamentos, políticas ou acordos escritos, 
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regulamentos, políticas ou acordos escritos, ou ser desenvolvidos através de negociações mais informais.
Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013



Importância da Política de dados no contexto das IIGOs temas predominantes para o desenvolvimento de políticas em IIG: 
• produção de dados;
• partilha de dados; 
• privacidade e dados confidenciais /sensíveis; 
• proteção da propriedade 
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• proteção da propriedade intelectual; 
• licenciamento de dados; 
• arquivamento e preservação de dados; 
• serviços baseados em localização;
• adopção de informação geográfica voluntária e computação em nuvem (mais recentmente). Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013



Produção de dadosQuando a produção de dados recai sobre um conjunto de entidades e não apenas numa, são frequentemente necessárias políticas para garantir que os dados sejam criados e validados   por todos de forma arCculada, de acordo com especificações e regras comuns ou ainda para atribuir responsabilidades relativamente a níveis/camadas ou temas específicos.Exemplos:

Importância da Política de dados no contexto das IIG
Exemplos:Acordos (e.g. Canadian Geomatics Agreement; Victorian Spatial Information Framework) Documento de Política estratégica que estabelece um acordo de alto nívelPrincípios orientadores/Procedimentos/Guias prácticos (e.g. Canadian GeoBase Principles, Policies and Procedures; Victorian Spatial Information Custodianship Guidelines policy document )Documento de Política operacional que reflete decisões tomadas nos orgãosoperacionais
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Partilha de Dados
• As iniciativas no âmbito das IIG para facilitar a partilha e integração de dados tendem a acompanhar o movimento dos dados abertos que tem como objectivos: remover restrições de uso e disseminação dos dados, disseminar os dados com o mínimo ou nenhum custo e melhorar o acesso e uso públicos, pugnando pelo interesse público. 
• A partilha de dados pode assumir várias formas, desde a partilha de metadados e partilha de  temas/layers individualizados, à partilha de bases de dados completas.
• A partilha ampla e aberta de dados geográficos deve basear-se em princípios de partilha de dados (e.g. simplicidade, não-exclusividade, justiça, não-descriminação, reconhecimento dos créditos, transparência, 

Importância da Política de dados no contexto das IIG
simplicidade, não-exclusividade, justiça, não-descriminação, reconhecimento dos créditos, transparência, prontidão).

• Desafios à partilha de dados incluem barreiras culturais e instituiçionais, requisitos legais de determinadas jurisdições, ambiente político na instituição produtora para além de uma conjunto de barreiras técnicas/tecnológicas (e.g. inconsistência dos standards usados nos dados, webservices pobres, segurança, reduzida interoperabilidade semântica).
• Soluções de partilha de dados incluem partilha de dados de um produtor para muitos utilizadores, partilha de dados de um produtor para um utilizador,  partilha entre dois produtores, partilha entre vários produtores. Estas soluções podem efectivar-se através de Acordos de Partilha de dados (não-contratuais), e através de Licenças e Prestação de níveis de serviço (contratuais).A CE produziu em 2010 com posteriores actualizações, um estudo que analisa iniciativas nacionais de partilha e integração de dados, para identificação de boas práticas (EC (2013a): “Good practice in data and service sharing”; INSPIRE Data and Service Sharing Drafting Team; European Commission.).
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Exemplos
• O Comité Diretor do FGDC (EUA) aprovou várias políticas e diretrizes para promover a partilha de dados, garantir o acesso apropriado aos dados geográficos e proteger a privacidade de dados pessoais em bases de dados geográficas (p. Ex., Declarações de Política para partilha de dados geográficos federais, Política FGDC sobre Acesso à Informação Pública e Proteção de Privacidade da informação Pessoal em bancos de dados geoespaciais federais e Política do FGDC sobre o reconhecimento de padrões não federados) (FGDC, 2006). 

Importância da Política de dados no contexto das IIG
• Durante as fases I e II da Geoconnections (Canadá), GeoConnections Policy Advisory Node tomou medidas relativamente às principais áreas de política, de interesse para os stakeholders da IIG (por exemplo Política de Dados (KPMG Consulting, 2001), Arquivamento, Gestão e Preservação de Dados Geoespaciais (Brown & Welch , 2006) e Licenciamento de dados (GeoConnections, 2008b)).
• Para ajudar com a implementação técnica da IIG europeia, os Grupos de Trabalho INSPIRE desenvolveram uma série de diretrizes que se enquadram na categoria de política operacional (por exemplo, Implementação de Serviços de pesquisa, Implementação de Serviços de Visualização e Serviços de Transformação de Coordenadas) (INSPIRE, 2010, 2011)
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Política de dados em IIG
Enquadramentolegal

Política de Dados Boas práticas de partilha de dados e serviços a nívelnacional e internacionalCaracterização das políticas de dados geográficos das entidades participantes na IIG



INSPIREDirective IPRharmonizationDirective

Legal Protection ofDatabases Directive Public Access toEnvironmentalInformation Directive(Aarhus) Lei 19/2006 
DL 180/2009DL 84/2015DL 29/2017 Lei 50/2004 

DL 122/2000 Política de Dados
Instrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG
Enquadramento legal

Re-use ofPSI Directive
Protection of individuals personal data Directive

Re-use ofPSI DirectiveLei 46/2007
DL 29/2017

Lei 67/1998 
IL  acesso e re-utilizaçãoIL protecção de dados e DPI

DL  214-G/2015



Aarhus
Enquadramento legal Política de Dados

Instrumentos Legais
Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG

INSPIRE PSI



Existem inúmeros instrumentos legais relacionados com o acesso e reutilização de informação, referentes a obrigações de reporting ambiental que 

Enquadramento legal Política de Dados
Instrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG

reporting ambiental que envolvem conjuntos de dados relevantes no âmbito da Directiva INSPIRE.



Boas práticas de partilha de dadosO estudo da CE sobre boas práticas de partilha de dados, realizado no contexto da directiva INSPIRE focou:
• A partilha de dados e as definições de acesso destacando os tópicos e pontos-chave para a partilha eficiente de dados e serviços;
• Bons exemplos de acesso e partilha de dados geográficos ao nível internacional e nacional;

Política de Dados
Instrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 

• A importância das novas iniciativas de dados abertos para a comunidade de utilizadores de dados geográficos e o impacto económico dessas iniciativas na sociedade.EC (2013a): “Good practice in data and service sharing”; INSPIRE Data and Service Sharing Drafting Team; European Commission. <URL> http://inspire.ec.europa.eu/documents/Data_and_Service_Sharing/GoodPractice_%20DataServiceSharing_v3.pdf



Coordenação (partilha de dados e serviços)Acordos (definindo condições de acesso e uso)Transparência nos dados (disponibilidade de informações relevantes sobre os dados)Licenças (ferramentas para especificar os termos dos acordos)Mecanismos de cobrança (política de preços)
PontosC

Boas práticas de partilha de dados Política de Dados
Instrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 

Acesso público (acesso público a dados e metadados)Uso em situações de emergência (uso dos dados em caso de desastres naturais, ...)Dados de terceiros (uso de dados de terceiros, OSM ...)
Chave GEO-GEOSS, Copernicus, One Geology, EUMETSAT, Geoplatform, British Geological Survey, Danish SDI



Exemplos de iniciativas Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 
Boas práticas de partilha de dados

Initiative Topic Coordination Agreements Transparency Licenses Charging PublicAcess Emergency Third PartyDataGEO-GEOSS •CopernicusOne GeologyEUMETSATGeoplatformBritish Geological SurveyIIG Dinamarquesa
•
•

• •

•
• •

•

•
•

•

•

•
•
•

•Exemplos de países IIG Dinamarquesa • • •

Alemanha Bélgica Dinamarca Espanha Finlândia França Holanda Hungria Itália Noruega Reino Unido Suécia
Licenças Dados de terceiros Transparência EmergênciaCobrança TransparênciaAcordos

AcessoPúblico Acesso Público CoordenaçãoAcordos AcordosAcordos CoordenaçãoCoordenação Licenças Licenças Licenças
Dados de terceiros

Dados de terceiros
Acesso PúblicoAcesso PúblicoAcesso PúblicoCoordenação



A política de dados é uma das componentes das IIG, essencial para viabilizar a disponibilização, o acesso e a utilização da IG. Os dados abertos são uma das boas práticas no acesso e partilha de conjuntos e serviços de dados geográficos. Diversas iniciativas de dados abertos têm surgido a nível Europeu e Mundial que têm contribuído para alterar a visão e a importância do 

Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 

Diversas iniciativas de dados abertos têm surgido a nível Europeu e Mundial que têm contribuído para alterar a visão e a importância do acesso a dados e informação, com vista ao crescimento do conhecimento do território. Por outro lado, as políticas de dados abertos têm vindo a ser adoptadas de forma diversa nos diferentes países Europeus.
26



Initiative Link Brief descriptionOpen Knowledge Foudation https://okfn.org/ Worldwide non-profit networkEuropean Union Open Data Portal http://data.europa.eu/euodp/en/data/ Point of access to data sets from institutions and other bodies of the European UnionOpen Access in Horizon 2020 https://www.openaire.eu/open-access-in-horizon- Initiative to make the data resulting from the Horizon 2020 

Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 
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Open Access in Horizon 2020 https://www.openaire.eu/open-access-in-horizon-2020 resulting from the Horizon 2020 projects, open, interoperable and reusableDigital Single Market https://ec.europa.eu/commission/priorities/digital-single-market_en Single market to ensure the free movement of goods, capital, services and persons within the European UnionPSI directive https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/european-legislation-reuse-public-sector-information Re-use of public sector information



Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG Existem diversos índices e metodologias de avaliação do nível de desenvolvimento dos dados abertos nos países. O European Open Data Portal, 
Indicadores de avaliação do Open Data Maturity
Panorama Europeu em relação aos indicadores de avaliação (Open Data Readiness, Portal Maturity e Impact)
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O European Open Data Portal, avalia o nível de maturidade dos dados abertos na EU       (28 países + Noruega, Suíça e Liechtenstein).
Panorama Europeu em relação aos indicadores de avaliação (Open Data Readiness, Portal Maturity e Impact)



Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG Os países que desenvolveram políticas de dados abertos precisam de desenvolver portais adequados. Da mesma forma que os países com portais desenvolvidos necessitam de tomar igual 
Maturidade dos portais de dados abertos na Europa
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necessitam de tomar igual atenção ao desenvolvimento das suas políticas de dados, promovendo uma visão a longo prazo.No panorama europeu verifica-se como é natural, que existem países mais avançados relativamente a outros. 



Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG 

Utiliza uma metodologia de avaliação que combina três aspectos: 
• as iniciativas de dados abertos;

O Open Data Barometer produzido pela World Wide Web Foundation, com a colaboração da rede Open Data for Development (OD4D) e o apoio da Omidyar Network, tem como objectivo avaliar a prevalência e o impacte das iniciativas de dados abertos em todo o Mundo.
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• as iniciativas de dados abertos;
• os programas de dados abertos; 
• impacte nos negócios, política e sociedade.e produz o top 10 de países europeus considerando as boas práticas nesses países. 



Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG O Open Data Barometer  - top 10 de países europeushttp://opendatabarometer.org/
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Open Data Barometer terceira edição (2015)



Dados abertos Política de Dados
Intrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolíticas de Dados das Entidades da IIG O Open Data Barometer  - top 10 de países europeushttp://opendatabarometer.org/
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Open Data Barometer terceira edição (2015)



Política de Dados
Instrumentos Legais

Boas Práticas de Partilha de DadosPolítica de dados das Entidades da IIG
Caracterização das políticas de dados das entidades da IIG

• Existência da política de dados e de documentos que a traduzam
• Pontos-chave da política de dados ou dos mecanismos de disseminação
• Condições de acesso a dados geográficos
• Disseminação de IG (tipo de pedidos, tempo de resposta, formato, suporte de distribuição, tipo de dados)suporte de distribuição, tipo de dados)
• Situação actual na Administração Pública em termos de partilha de dados geográficos
• Existência de restrições de acesso e uso a IG de outras entidades



Exemplos nacionais
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SNIG é a IIG nacional em Portugal disponível na Internet desde 1995.

http://snig.dgterritorio.pt



• Criação das principais estruturas organizacionais e operacionais envolvendo os produtores e utilizadores de dados geográficos, a maioria já envolvidos no SNIG há vários anos.
• Disseminação e criação de capacidadesobre os tópicos INSPIRE.

A partir da entrada em vigor da directiva INSPIRE em 2007, foram desenvolvidos grandes esforços em Portugal para promover as actividades de implementação  INSPIRE
RPF INSPIRE CORERede de Gestores de MetadadosGrupos de trabalho TemáticosGrupo de trabalho Transversal sobre os tópicos INSPIRE.

• Criação de Metadados de acordo com INSPIRE.
• Monitorização e Relatórios INSPIRE  envolvendo anualmente os principais produtores nacionais de dados geográficos que progressivamente se vão envolvendo no desenvolvimento de serviços e na discussão dos requisitos e problemas da harmonização de dados.

Grupo de trabalho TransversalGrupo de trabalho M&R



1986Grupo de Trabalho para a criação do CNIG 1995SNIG na Internet 2001Iniciativa ESDI 
2014Renovação do Geoportal SNIG/ Portal iGEO 2004Editor de Metadados

2006Geoportal do SNIG 2008Reformulação1990Criação do SNIG 2015Visão   SNIG 2020

2016Plano de Acção SNIG 2020
Desde 2015, o desenvolvimento do SNIG e implementação INSPIRE têm sido realizados com base em processos colaborativos e participados

2017Novo Geoportal

CNIG
1990Criação do CNIG 2002Criação do IGP 2012Criação da DGT

ESDI 
2007Directiva    INSPIRE 2009Transposição Diretiva INSPIRE

Reformulação
2017Decreto-Lei 29/2017



Visão SNIG 2020
Aprovada no CO-SNIGAprovada no CO-SNIG

Uma infraestrutura de informação geográficabaseada numa política de dados abertos, quegaranta a partilha sem custos de dadosgeográficos produzidos pelas entidades daadministração pública.



Estudo sobre políticas de dados na Administração Pública Portuguesa no contexto do SNIGFoi desenvolvido um Estudo sobre Políticas de Dados na Administração Pública, visando apoiar a definição de uma Política de Dados para o SNIG a ser adotada pelas entidades da IIG.



Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE
• Existência da política de dados e de documentos que a traduzam

Questionário on-line
que a traduzam

• Pontos-chave da política de dados ou dos mecanismos de disseminação
• Condições de acesso a dados geográficos
• Disseminação de IG (tipo de pedidos, tempo de resposta, formato, suporte de distribuição, tipo de dados)
• Situação actual na Administração Pública em termos de partilha de dados geográficos
• Existência de restrições de acesso e uso a IG de outras entidades



53% das entidades que responderam ao questionário alegaram ter uma política de dados, mas apenas uma pequena percentagem possui um documento que caracterize essa política.
Mecanismo de cobrançaTransparência nos dados (metadados …Acesso público – Dados abertosEstabelecimento de acordosPontos Chave da Política de Dados A grande maioria das entidades identificaram como ponto fundamental para a partilha  e  acesso à informação geográfica, o estabelecimento de acordos.

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE

0 25 50 75 100OutroMecanismo de licençaMecanismo de cobrança
% do núm. de entidades

0 25 50 75 100Protocolo de colaboração para partilha de custos de produção
Acordo de partilha de informação geográfica com empresas privadas

Acordo de partilha de dados através de web services
Acordo de cedência de informação geográfica

Protocolo de colaboração para partilha de dados entre instituições da administração …

% do núm. de entidades

Acordos
estabelecimento de acordos.

É mais frequente o uso de protocolos de colaboração entre entidades públicas para a partilha de dados geográficos.Ainda há pouca cooperação entre as instituições da Administração Pública na partilha de custos de produção de dados.



0255075

Entidades públicas Centros de investigação Empresas públicas Empresas privadas Público em geral
%

Frequência de disponibilização de IG a terceiros de acordo com o tipo de utilizador • É frequente disponibilizar IG a entidades públicas.
• Ainda existem entidades que nunca disponibilizam informação ao público  em geral.
• A disponibilidade de IG para empresas (públicas e privadas) é praticada por quase metade das entidades com frequência.

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE
Nunca (0%) Ocasional (<25%) Pouco frequente (26-50%) Frequente (51-75%) Muito frequente (>76%)Frequência de disponibilização de IG a terceiros de acordo com as condições de acesso 

metade das entidades com frequência.
• A disponibilidade para os centros de investigação é feita de forma mais ocasional.
• A disponibilização gratuita com licença de uso é a mais frequente.
• Para 38% das entidades é frequente a venda de IG.



Frequência de disponibilização de IG de acordo com as condições de acesso A entidades públicas

Ao público em geral Às empresas públicas

Existe uma maior frequência de disponibilização de informação geográfica a entidades públicas de forma gratuita através de uma licença , seguido do acesso e ustilização através do pagamento de taxas.
Para empresas públicas, a IG é frequentemente disponibilizada de forma aberta e gratuita, bem como através da venda. Para as empresas privadas, a disponibilização de IG é feita com maior frequência através da venda, sendo a disponibilização de forma gratuita pouco praticada.
A disponibilização ao público em geral é preferencialmente feita de forma aberta sem registo.A IG é mais frequentemente disponibilizada aos centros de investigação por acordo ou de forma aberta e a venda generalizada de informação geográfica para este tipo de utilizador não é comum.

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE

Aos centros de investigação Às empresas privadas



Quanto ao tempo médio para o fornecimento de dados geográficos a terceiros, a maior parte das entidades reportou que a disponibilização é geralmente feita entre 1 e 5 dias úteis.
Quanto ao formato de disponibilização de 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE
Quanto ao formato de disponibilização de dados geográficos, a grande maioria das entidades relatou ser esporádica ou ocasional a disponibilização de informação geográfica através de serviços de rede, com maior frequência de disponibilização directa dos CDG através geodatabase ou shapefile.As entidades SNIG também mencionaram dificuldades no acesso a conjuntos de dados geográficos e serviços específicos de outras entidades públicas, devido ao elevado custodos dados ou a problemas na identificação ou interpretação das políticas de dados aplicáveis.



29 dos 34 temas INSPIRE foram identificados pelas entidades.Os temas do INSPIRE mais referidos foram:
• Altitude (II.1) 
• Ocupação do solo (II.2)

Temas INSPIRE em que se enquadra a informação mais procurada por terceirosPolíticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE
• Ocupação do solo (II.2)
• Gestão /Restrição/ areas de regulação e unidades de referência (III.11), 
• Hidrografia (I.8) 
• Ortoimagens (II.3)
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Qual o objectivo?
• Definir acordos institucionais, a serem adoptados entre as entidadesSNIMar, sobre políticas de partilha de dados e serviços.
• Assegurar a articulação do SNIMar com a Infraestrutura Nacional de

Política de Partilha de Dados SNIMar
• Assegurar a articulação do SNIMar com a Infraestrutura Nacional deInformação Geográfica (SNIG).



Princípios orientadores Política de Partilha de Dados SNIMar



Dados SNIMar - Questionário on-linePolítica de Partilha de Dados SNIMar



Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dadosQuestionário on-line: Os resultados do questionário permitiram a 

Política de Partilha de Dados SNIMar
Os resultados do questionário permitiram a caracterizar a situação existente em termos de políticas de dados e acordos institucionais de partilha de dados e serviços das entidades SNIMar e forneceram a base para desenvolver e definir a política de dados SNIMar.



Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dados
• 62%  têm uma política de partilha de dados
• 70% identificam os seguintes pontos-chave para melhorar a partilha de dados:- Transparência (nos dados)- Acesso público

Política de Partilha de Dados SNIMar
- Acesso público- Acordos

• Os protocolos bilaterais de partilha de dados entre as entidades da administração pública são os acordos mais comuns.



Partilha de dados de acordo com o tipo de utilizador:
EntidadesPúblicasEmpresasPúblicas20% Gratuitos e Partilha de dados de acordo com as condições de acesso:

Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dados
Política de Partilha de Dados SNIMar

Públicas40%Centros de Investig.40%
Gratuitos e abertos12%

Gratuitoscom licença38%Gratuitos mediante Acordo25%

Venda de dados25%



Relatório Política de Dados SNIMarConteúdos: políticas; boas práticas departilha de dados e serviços; caracterizaçãode conjuntos de dados SNIMar em termos deacesso e uso; políticas de partilha de dadosdas entidades SNIMar; Política de dados

Política de Partilha de Dados SNIMar
das entidades SNIMar; Política de dadosSNIMar; e articulação do SNIMar com oSNIG.



Relatório Política de Dados SNIMar| ÍndiceIntrodução1. Enquadramento legal2. Boas práticas na partilha de dados 3. Caracterização das políticas de dados existentes

Política de Partilha de Dados SNIMar
3. Caracterização das políticas de dados existentes4. Caracterização dos CSDG SNIMar em termos de acesso e uso5. Política de dados SNIMar6. Notas finais



Política de dados SNIMar | Índice1. Introdução2. Objectivos e enquadramento legal3. Definições4.  Tipo de informação5. Critérios de participação

Política de Partilha de Dados SNIMar
5. Critérios de participação6. Partilha de dados7. Acesso aos dados8. Limitações de acesso e uso dos dados9. Utilização dos dados10. Manutenção e actualização do SNIMarAnexos
• Declaração conjunta de assunção de responsabilidade
• Declaração conjunta para a manutenção e sustentabilidade do SNIMar
• Modelo-tipo para participação no SNIMar



Articulação SNIG SNIMarO desenvolvimento do SNIMar conduziu à necessidade de alterar o Decreto-Lei180/2009 (SNIG e INSPIRE) com a criação de um artigo específico sobre aarticulação do SNIG com infra-estruturas de informação geográfica regionais,locais e temáticas.Novo Decreto-Lei 29/2017, 16 de marçoArtigo 8A.: Articulação do Sistema Nacional de Informação Geográfica com outras infraestruturas deinformação geográfica.informação geográfica.1 - A constituição, o desenvolvimento, a manutenção e a coordenação de infraestruturas de informação geográficatemáticas, regionais e locais devem ser realizados de forma articulada com o SNIG.2 - As autoridades públicas com responsabilidade na produção de conjuntos e serviços de dados geográficos de temasabrangidos por uma infraestrutura de informação geográfica temática asseguram o registo destes conjuntos eserviços de dados geográficos nessa infraestrutura.3 - As autoridades públicas com caráter ou área de atuação de âmbito regional ou local que tenham responsabilidade naprodução de conjuntos e serviços de dados geográficos asseguram o registo desta informação nas infraestruturas deinformação geográfica regionais ou locais respetivas, caso existam.4 - O cumprimento das obrigações definidas na Diretiva n.º 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 demarço, que estabelece a Infraestrutura de Informação Geográfica da Comunidade Europeia (INSPIRE), é asseguradomediante a observância dos procedimentos enunciados nos números anteriores.5 - Em caso de dúvida na aplicação do disposto nos números anteriores, deve ser solicitado um parecer técnico aoConselho de Orientação do SNIG, o qual possui caráter vinculativo.
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• Um dos objetivos da criação da IIG INSPIRE, é o de facilitar a concretização de melhores políticas ambientais em toda a União Europeia (EU). 
• Os processos de produção de relatórios ambientais para a UE (eReporting) e os seus fluxos de dados foram comummente desenvolvidos nas respetivas comunidades sem terem em conta a interoperabilidade ou sinergias com outras comunidades. 

INSPIRE e e-reporting
sinergias com outras comunidades. 
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A reutilização do INSPIRE para o eReporting representa uma oportunidade para reduzir a fragmentação e racionalizar e harmonizar fluxos de dados que abordam necessidades e requisitos de políticas muito diferentes.



A Comissão Europeia dividiu as prioridades relativamente aos dados de acordo com a pirâmide: INSPIRE e e-reporting



No âmbito do Plano da Acção estabelecido no Relatório Streamliningenvironmental reporting, foi produzida uma lista que identifica quais os CSDG que pertencem ao primeiro nível “Reporting data sets”, assim designada 

Streamlining environmental reporting – action plan
http://ec.europa.eu/environment/legal/reporting/fc_actions_en.htm

INSPIRE e e-reporting
“Reporting data sets”, assim designada Lista de CSDG Prioritários.   List of Prioritydatasets



De destacar a Acção 6 no Relatório “Actions to Streamline ) Environmental” Reporting” No próximo anoos Estados Membros  deverão publicar a sua lista de CSDG prioritários  e o progresso em termos de implementação deverá ser avaliado no relatório 

INSPIRE e e-reporting
ser avaliado no relatório de triénio em 2019.



A lista de CDG prioritários vai sendo actualizada e encontra-se acessível na página da MIWP action 2016.5

INSPIRE e e-reporting

https://ies-svn.jrc.ec.europa.eu/projects/2016-5



Excel produzido pela CEINSPIRE e e-reporting



INSPIRE e e-reporting
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Plano da Tarefa do GC-GTI “CDG prioritários para eReporting”,  coordenada pela APA INSPIRE e e-reporting

Já existem CDG registados no Catálogo do SNIG que identificam como palavras-chave as directivas ambientais (actividade 2).



Metadados do SNIG, Política de dados e-reporting
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Notas Finais
• A política formal e o ambiente legislativo em que a IIG surge são uma consideração importante, e o alinhamento com as prioridades políticas é fundamental para o sucesso da IIG.
• As políticas de IIG podem ser classificadas ao nível : 

• Estratégico - Políticas formais de alto nível que dependem do contexto jurisdicional; jurisdicional; 
• Operacional - Ferramentas práticas para facilitar o acesso e uso da infra-estrutura e seus dados e serviços, que são comuns em todas as jurisdições. 

• A identificação de políticas pode acontecer através de um veículo de governança como um comité de políticas, ou de avaliação de necessidades dos utilizadores.



• É importante que o desenvolvimento de políticas siga um processo estruturado. 
• Os temas predominantes para o desenvolvimento de políticas em IIG incluem: produção e partilha de dados; privacidade e dados confidenciais /sensíveis; proteção da propriedade intelectual; licenciamento de dados; arquivamento e preservação de dados, serviços baseados em localização ; e mais recentemente as questões da adoção de informação geográfica voluntária e da computação em nuvem.

Notas Finais
nuvem.

• A adopção de políticas numa IIG requer incentivo e apoio, bem como iniciativas efectivas de divulgação e consciencialização e capacitação.
• Os utilizadores também precisam de suporte na implementação, e os esforços focados em comunidades de prática e projetos colaborativos com partilha de custos são meios importantes para fornecer esse suporte.
• A adopção de políticas é uma área importante a ser abordada no quadro de gestão de desempenho da IIG.
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As IIG alinham-se particularmente bem com as políticas de dados abertos de nível governamental. Há uma aposta em facilitar o acesso público aos dados detidos pelo governo para desenvolver produtos e aplicativos novos e úteis que alavancem o valor dos dados originais.Exemplos:
• Programa de localização no Reino Unido criado para criar a infra-estrutura de 

Notas Finais
Programa de localização no Reino Unido criado para criar a infra-estrutura de informação de localização no Reino Unido, que está  ser conduzida em parte pela Política de Dados Abertos do Governo do Reino Unido.

• A infra-estrutura europeia de informação geográfica (INSPIRE), tem um alinhamento primário com a política ambiental da UE - disponibilizar a informação espacial necessária para apoiar a política ambiental nacional e comunitária e as políticas que afetam o Ambiente.
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Em Portugal
• Ainda existem muitas barreiras a uma partilha eficiente de dados na administração pública em Portugal.
• O estudo sobre instrumentos jurídicos e boas práticas em matéria de partilha de dados e serviços nos termos da Directiva INSPIRE e de outras abordagens permitiu avaliar a situação a nível europeu, mundial e internacional e destacar pontos-chave para acesso efectivo e partilha de dados.

Notas Finais
para acesso efectivo e partilha de dados.

• Através do questionário on-line, verificou-se que as entidades do SNIG não evidenciam dispor de uma política de dados clara e significativa. Embora 53% das entidades afirmem ser detentoras de uma política de dados, apenas uma pequena percentagem afirma  ter e fornecer um documento que caracteriza essa política.
• Os pontos-chave identificados pelas entidades para a partilha efectiva e o acesso à informação geográfica foram o estabelecimento de acordos, seguido de protocolos bilaterais para partilha de dados entre entidades de administração pública.



Em Portugal
• Existe uma diferenciação nas condições de acesso de acordo com o tipo de utilizador e o tipo de informação sendo o principal critério apresentado para a diferenciação, a confidencialidade e proteção de dados pessoais, a escala de representação, o detalhe temático e a área de estudo.
• A venda de IG entre entidades públicas é muito frequente, uma situação que deve ser objeto de debate e ampla reflexão na comunidade IG e no CO-SNIG.

Notas Finais
ser objeto de debate e ampla reflexão na comunidade IG e no CO-SNIG.

• A grande maioria das entidades relatou ser pouco frequente ou ocasional a disponibilização de informação geográfica através de serviços de dados geográficos.
• Em geral, as entidades concordam que é necessário criar uma base jurídica específica para a Administração Pública em Portugal que estabeleça um acordo simplificado para a partilha de dados geográficas sem restrições de acesso e uso, livre de custos, com vista ao desenvolvimento de tarefas de natureza pública.



• Discussão da Estratégia de Política de Dados do SNIG no CO-SNIG
O SNIG pretende continuar a evoluir para uma IIG aberta, flexível, interoperável e participada, capaz de garantir um acesso efetivo e fiável aos dados geográficos e serviços identificados e disponibilizados pelas autoridades públicas em Portugal. Actividades em curso e previstas:

Notas Finais
• Definição e adopção de um modelo de licença de partilha de dados para SNIG
• Actualização dos campos da Política de dados no catálogo de metadados do SNIG
• Pesquisa sobre receitas de                                                         venda de IG
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